
J6+cr ê

Município de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
CNPJ: 95.684.544/000 l -26

Rua Jose de França Pereira. n' l0 - CEP.: 85.230{00- Fone/Fax: (M2) 1644-1359

coNtRATO N. 105/2023

pRocEDt MENTo Ltcterónto u. os7/2023

pneeÃo ercnôNtco N. o3s/2023

Aos 15 dias do mês de junho de 2023, na sede do Município de Santa Mariâ do Oeste, situada na

Rua José de França Perêira, ne 10, o MUNICíP|O DE SANTA MARIA DO OESTE, inscrita no CNP.J ne

95.684.544/0001-26, situada na Rua José de França Pêreira, ne 10, CEP: 85.230-000, representadâ
neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor OSCAR DELGADO, Casado, Brasileiro, portador da

cédula de identidade n.6.296.081-7 SSP/PR, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.

70L.594.329-87, residente e domiciliado na cidade de Santa Maria do Oeste - PR e do outro lado a

proponente FRANCIS RICARDO ATUATI LTDA inscrita no CNPJ sob n. 32.673.663/0001-63 com sede
na Rua José Schmitt, n. 1585, Bairro Centro, na cidade de 5ão Martinho RS, represêntada nêstê ato
pelo representante legal FRANCIS RICARDO ATUATI, brasilêiro, estâdo civil, portador da cédula de

identidade n.70.585.923-3, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. 006.063.890-75,
residente e domiciliado no endereço Rua José Schmitt, na cidade de cidade de São Martinho - RS,

nos termos da Lei Federal n. 10,520/2002, Lei complementar n. 72312006 e, subsidiariamente, pela

Lei ns 8.665/93 e alteraçôes posteriores todos representados conforme documento de
credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presênte contrato,
conforme decisãô exârada no processo administrativo supracitado devidamente HOMOTOGADA,
consoante as seguintes cláusulas e condições:

CUUSULA PRIME'RA - DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente contrato é a "AqutstçÃo DE EQUTPAMENTOS AGRTCOLAS PARA
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAI DE AGRICULTURA DE SANTA MARIA DO OESTE PR

CONFORME CONVENIO MAPA Ne 92785812022", conforme solicitação, nas quântidades, íorma e
condições estabelecidas no Edital em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da aquisição dos
equipamentos adiante arrolados no presente termo contratual.

CUUSULA TERCEIRA - DOS U,UÁRIO| DO CONTRATO

3.1- O contrato será utilizado pela Secretaria Municipal Agricultura.
3.2 - caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a assinatura, pero
controle do cumprimento de todas as obrigações rerativas ao fornecimentc, incrusive apricação das
sanções previstas neste edital.
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CLAUSUU SEGUNDA- DAVIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1 - O contrato resultante deste cêrtame terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de
assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administrâção em conformidade com o artigo 57
da Lei 8.666/1993.
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cúusuu eunata - oes covotções DE REaEB,MENTo Do oBrETo

4.1.â) - O orazo máximo para a entrega dos equipamentos veículos será de no máximo 120 (Cento e

vinte) dias, a partir da ordem de compra ou nota de empenho. Os equipamentos poderão ser

rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Têrmô de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem pre.iuízo da aplicação de penalidades.

Local de entreea: Prefeitura I/'lunici pal de Santa Maria do Oeste-PR, Rua José de França Pereira, ne

10, centro
Garantia Mínima: O equipamento ofertado deve apresentar garantia mínima de 01 (um) ano e/ou a

pÍevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo deste edital. A Prefeitura

Municipal de Santa [/aria do Oeste - PR se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo

recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota Fiscãl deverá constâr "PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA MARIA DO OESTE-PR, número do Processo, da Nota dê Empenho e o número do Banco e da

conta correntê da empresa", para a efetivação do pagamento.

CLAUSULA QU'NTA. DA CONTRAÍAçÃO

5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste contrato serão

firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições estabelecidas neste edital e no que

dispõe o art.62 da Lei n.8.666/1993.
5.2 - A ad.ludicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

notificâção enviada pelo Departamento de Licitações, na forma dêfinidâ por esta Administração êm
conformidade com o item 14.3 do editâ|.
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogâdo uma única vez, por igual
período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
5.4 - A Iicitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou transferir, total ou
parcialmente o objeto da presente licitação.

CUUSULA SEXTA - DAS OBRIGAçõES DA CONTRATADA

6.1- Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no Edital,
informando ao Pregoeiro a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
6.2 - Atender as condiçôes descritâs no Anexo I - Termo de Referência e côntrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o disposto no Edital e

seus anexos, assim como em sua proposta de preços;

6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado, incluindo
taxas, inclusivê administrativa, e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas,
transportes, despesas administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento
do objeto contratado;
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados,
terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de
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preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes do fornecimênto do objeto

contratado;
6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio

assentimento por êscrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

cuusuu sfiwn - DAs oBRt,cAçõEs DA aoNTRATANTE

7.1 - Acompânhar e fiscalizar a execução do Íornecimento do objeto contratado através de

servidorês especialmêntê designados;

7.2 - Vetar o rêcebimento de qualquer produto que considerar incompãtÍvel com as especificações

apresentadas na proposta da Contratada;

7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a eíetiva entrega dos produtos, objeto deste

contrato;
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste contrato;

7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando

necessário;

7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pêla Contratada.

cLÁusuLA otTAvA - Do pREço E REVTSÃO

8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual.
8.2 -Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere significativamente a

correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município,
poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação íormal à Secretariâ
interessada, instruída com documentos que comprovêm a procedência do pedido, tâis como: notas
fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que
comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardâdores ou impeditivos da execução do ajustado.
8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a

contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento dos produtos,
quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em
vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado ê deverá manter a

diferença percentual apurada entre o preço originalmente cônstante da proposta e o preço de

mercado vigente à época.

8.5 - lndependentemente da solicitação de que trata o subitem 8.2, o contratante poderá a qualquer

momento reduzir os preços contratados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de

mercado realizada ou quando alterações conjunturâis provocarem a redução dos preços praticados
no mercado nacional e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Órgão
Gerenciador do contíato notificará a fornecedora com o menor preço ofertado para o item visando
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a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo ob.ieto

cotado, qualidade e especificações.

8.7 - Dando-se por infrutífeÍa a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação

formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará a sua contratualização, sem

prejuízos das penalidades cabíveis.

1LÁUiULA NC,NA - DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO DO CONTRArO

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,

devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmênte designados, na

forma dos ârts.67 e 73 da Lei ne 8.666, de 1993, e do art. 6e do Decrêto ne 2.27L' de 1997.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser reâlizadâ com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

o fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação

contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos

valorês contratuais previstos no § 1e do artigo 65 dâ Lei ns 8.666, de 1993.

A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da

Contratada que contenha a relação detalhadâ dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O repÍêsentante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
Le e 2e do art.67 da Lei ne 8.666, de 1993.

O descumprimênto totâl ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na Iegislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei ne 8.666, de 1993.

Fica designãdo o servidor Odair.losé Ferreira de Lima, inscrito no CPF/MF ne. 857.956.159-00, para

exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do Contrato, nos termos disciplinados nos art.
58, lll e 67 da Lei federal ns.8.666/93.

A fiscalização de que trâta esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilldade da Contrãtada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não lmplica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei ne 8.666, de 1993.

aLÁUSULA DÉ1,MA - Do PAGAMENTo

10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será efetuado mediânte
crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trintal dias, contados do recebimento dos
equipamentos em cada ordem de fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação
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fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art.40, inciso XlV, âlínea

"a", combinado com o art.73, inciso ll, alínea "b", da Lei n'8.666/93 e alterações.

a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal con.iuntâ, Certidão

Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de

Garantia do Tempo dê Sêrviço - FGTS em plena validade e a cópia da respectiva nota de empênho.

10.2 - ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o pagamento será

sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a

ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para

íins de atendimento das condições contratuais.
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou

inadimplência contratuat o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da

prestadora.
10.5 - O Município de Santa Maria do Oeste-PR, não pagará, sem que tenha autorização prévia e

formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não

i nstituiçôes f inanceiras.

10.6 - Os eventuais encârgos financeiros, processuais e outros, dêcorrentes da inobservância, pela

prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

CLAUSULA DÉC'MA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévla, a

Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n.

8.666/1993, no art. 7s da Lei n. 70.52012002 ê no art. 8e da lnstrução Normativa 37 /2009 do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;

b) Ir4ulta;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Santa Maria do Oeste-PR;

d) Declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar côm a Administração Pública;
e) lmpedimento de licitâr e contrataí com o Município e descredenciamento no sistema de

cadastramento dê fornecedorês do munici al.

11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo

da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste
contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

11.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:
11.3.1 - No caso de atÍaso injustificado na exêcução do objeto, será aplicada multa sobre o valor da

parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento)- até o 10e (décimo) dia de atrasoj
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11e (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 (trinta)

dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do Õb.ieto-
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11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da

parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir de quando

será considerada inexecução parcial ou total do objeto.
11.3.3 - A pârtir do 31e (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega do(s) produto(s),

ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato ê â Administração poderá, garantida a

defesa prévia, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos

não entregues, sem prejuízo das demais sanções prêvistas no Artigo 7e da Lei Federal L0.52O/2OO2.

11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de descumprimento parcial

das obrigaçóes e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o

ob.ieto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada a inexêcução total na hipótese de descumprimento total das obrigações e

responsabilidades assumidas côntratualmente que comprometam diretamente o objeto principal;

11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono da

execução do contrato, será aplicada a multa de 70% ldez por cento) sobre o valor da parte

inadimplida.
11.3.7 -. No caso de inexecução total, a multa aplicada seá de 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato.
11.3.8 - Pelo dêscumpÍimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução
totâl ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1% (um por cento)
sobrê o valor total dô contrato.
11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não comprometêm
diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios e condiçÕes nele explicitamente
previstos.
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multâ de 10% (dez por cento) sobre o valor total
do contrato.
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6 a 11.3.8 e
11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementaÍ em favor da

CONTRATANTE, sendo o dano superior âo percentual referido.
11.3.10 - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de

apresentar documento na fase de saneamentoi ou por infração de qualquer outra cláusula

contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal

de 10% (dez por cento) sobre o valor tôtal dos produtos cotados pela proponente, podendo ser

cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7e da Lei Federâl 1o.52ol2oo2.
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao

licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo

estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da

recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com ô Município de Santa Maria do Oeste-PR,

pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.

11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do
contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatórioi
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as

demais.
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11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade,
em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo,
ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de
processo administrativo, e não ocorrendo o pagamênto perante a Administrâção, o valor da multa
aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.

11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Santa Maria do Oeste PR, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao
licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no

contrato.
11.5 - A declaração de inidoneidade será a plicada ao licitante que

a) Fizer declaração falsa em qualquer Íase da licitaçãoi
b) Apresenta r documento falso;

c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;

d) Afastar ou procurar aÍastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou

oferecimento dê vantagem de qualquer tipo;
11. 6 - Ficará impedido de licitar ê contratar com o Município e descredenciado no sistema de
cadastramento de foÍnecedores municioal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das

outras multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,

0 Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão âos licitantes remanescentes

convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de

inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das proponentes.

cLÁusULA DÉ1IMA SEGIINDA - Do CANoEl.,ffENTo Do PREço coNÍRATADo

12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando

não restarem fornecedores contratados e, por iniciativa dos Usuários do contrato deste Município
quando:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumênto de ajuste;
b) Os preços contratados aprêsentarem-se superior ao do mercado e não houver êxito na

negociação;

c) Por razão de interesse público, devidamente motivado.

12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com classificação

imediatamente subsequente.

12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respêctivo processo,

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação.

FRANCIS BTCAROO ^rú9!"'19E rÀTUÀTI ;.",..
LÍô^ !267!66100
0r63
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADO DO PARANA
CNPJ: 95.68,1.54410001 -26

Rua Jose de França Percira. n' l0 - CEP.r 85.1-10-000- Fonc'Fax: (042) 164,{-1159

cuusuu oÉcwn TERaEi/RA - DA DorAçÃo oRçAMENÍÁRLA

13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presênte licitação correrão a cargo do Usuário do
contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e

ao que dispõe o artigo 62, da Lei n.8.666/93 e alterações, descritas igualmente e seguir:

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO PREçO CONTRAIADO

14.1 - considerando tratar-se de julgamênto de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo
menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação da proponente conforme abaixo especificado,

objeto de publicação no Órgão de lmprensa oficial deste município, ficam assim firmados:

cúusur.A DÉcrMA QUTNTA - DA PUBLIcAçÃo.

15.1- O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município

FRANCIS RICARDÔ

LTDA:32ó736ó3oo tD9§illlHr,i:1,.

tt

o k.4.90.52.00.00 Do ExercÍcio2023 1270 IOZ.OOZ.ZO.OOe.ZOO r. r OZe

s52 l+.+.OO.SZ.OO.OO Do ExercÍcio2023 so0o loz.ooz.zo.ooa.zoo r. r oza

São

José

cab800

0

38.990, 155.960,1 CARRETA AGRICOLA BASCULANTE RENDIEMNTO:

BASCUTANÍE: BASCULANTE COM COMANOO HIDRAULICO.

EIXO:TANDEM.4 RODAS.

CAPACIDADE:6 TON,8M3.
PNEUS:111. 15.

CHAPAS LATERAIS:2.25MM, CHAPAS FUNDO: 3, MM
CHASSIS:4,75MM. ENRUECIDO EM "G"(COM TERCEIRA DOBRA)

CILINDRO HIDRAULICO E MANGUEIRAS COPATIVEL COM DUPLA

FUNCÃO.

EQUIPADA COM:

1 - SOBRE CAIXA PARA VOTUME DE CARGA,

2 - ENGATE E DESTORCEDOR EM CHAPA DE AçO 19 MM
FUN DIDO.

3 - PÉ MTCANICO REFORÇADO PARA 3 TON.

4. PTNTURA PU ALTA DENSIDADE, COR CINZA.

5 GARANTIA TOTAL DE 1 ANO, E ENTRGA TÉCN

ESPECIALIZADA.

,00

155.960,00TOTAL

ExercÍci
ôdâ
dêsoesa

Conta

lFuncionat

programática
l5onte lttatureza 

da despesa 
lGruoo 

da fonte

lr""rr.o I I

da
dêspesa

Item Nome do produto/s€rviço

louunt

,ur.a iPreço lPreço totàl

lunit I
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo peRaNÁ
CNPJ: 95.61t4.5441000 I -26

Rua Jose de França Pereira. n' l0 - CEP.: 85.210-000- Fonefax: (042) 164,1-1359

ctÁusuu oÉaua slxrA - DAs DtspostçõEs FtNAls

16.1- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 10.520/2002,
do Decreto ne 70.02412019, na Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006 e,

su bsid ia ria mente, a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

cLÁusuu DÉctMA sÉnMA - Do FoRo

t7.7 - Fica eleito o foro da Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, renunciando de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para procêssar as questóes resultantes desta licitação e que não
possam ser dirimidas administrativamentê.

aLÁUSULA DÉcIMA oITAvA - OLAUSULA ANTICORRUPçÃo

18.1. o município adota as práticas de anticorrupção, devendo:
a) Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de Agricultura, o mais alto padrão
de ética. Durante todo o procêssô de execução dos recursos do incentivo evitando práticas corruptas
e fraudulentas:
b) lmpor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão.

Para os propósitos deste inciso, deÍinem se as se8uintes práticas:

a) Práticas corruptas: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas

atividades;
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a

execução dos recursos;
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços

em níveis artificiais e não competitivos:
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução de um contratoj
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos reprêsentântes da SRSA, com o objetivo de impedir materialmente a

fiscalização da execução do recurso.

Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos

órgãos de controle interno e externo todos os documentos, contas e registÍos comprobatórios das

despesas efetuadas.

santa Maria dô oeste PR, 15 de junho de 2023

FRANCTS RICARDO ashàdod.ro,mâd'qibr

ATUAÍ| irurn
LTDA:3267366300 Lm^

0163 {r'00.
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo paRnNÁ
CNPJ: 95.6tt4.54410001 -26

Rua Jose de França Pereird, n' l0 - CEP.: 85.230{00- Fonefax: (042) 3644-1359

â-.,w
OSCAR DELGADO
pREFEtro Do MUNrcípro /coNTRATANTE

FRANCIS RICARDO À$,nàdo de íod. d,eirar po,

ÂTUATI ÉR^NCrs Rr(aRoO 
^Trr^TlLTDÂ 1767rÁ610írr61

LTDA:32673663000 ô"ao', u orr or rs ro,lers

163 -0r 00

FRANCIS RICARDO ATUATI LTDA

CONTRATADA

?1&L/,%L
RG:9.

ú-r7ó \,rcENrE srRorJER
RG:3 .976 .1 24-7

TESTEMUNHA 2E NHA 1
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MUNICIPIO OE SANÍA MARIA DO OESTE _ ESTAOO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.54410001 -26

RU^ JOSE OE f i^Íç^ rERErR^, FONE/FÂX| (Oart raaa.i2rr

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 LO5I2O23

CONTRATANTE: MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, Estado do Paraná, pessoa.iurídica de direito
público interno, com sede à Rua José de França Pereira ne 10, inscrlto no CNPJ/MF sob ne 95.684.544/0001-
26, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Sr. OSCAR DEIGADO.

CONTRATADA: FRANCIS RICARDO ATUATT LTDA, inscrita no CNPJ sob o Ne 32.673.663/0001-63, situada na

Rua José Schmitt, Ns 1585, Sala C, Centro, São Martinho RS.

OBJETO: "AQUISrcÃO DE EqUIPAMENTOS AGRICOI.AS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAT DE

AGRTCUTTURA DE SANTA MARTA DO OESTE PR, CONFORME CONVENIO MAPA Ne 927858/2022".

o total do item é de RS 155.960,00 (cento e cinquênta e cinco mil, novecentos e sessenta reais).

Data de assinatura: 16 de junho de 2023.
Vigência: 75106/2024

1 RRETA AGRICOLA BASCULANTE RENDIEIúNÍO:

BASCULANTE: BASCULANTE COM COMANDO HI0RAULICO

EIXO: TANDEM. 4 RODAS.

CAPACIDADE: 6 TON, 8M3.

HAPAS LATERAIS:2,25MM, CHAPAS FUNDO: 3, MM
HASSIS:4,75MM. ENRUECIDO EM 'G'(COM TERCEIRA DOBRA)

LINDRO HIDRAULICO E MANGUEIRAS COPATIVEL COM DUP
FUNçÃO.

EQUIPAOA COM:
1 - SOBRE CAIXA PARA VOLUME DE CARGA.

2. ENGATE E DESTORCEDOR EM CHAPA DE AçO 19 MM FUNDIDO
- PE MECANICO REFORÇADO PARA 3 ÍON.
. PINTURA PU ALTA DENSIDADE, COR CINZA

5 . GARANTIA TOTAL DE 1 ANO, E ENIRGA TÉCNICA TSPECIALIZADA

EUS: 111. 15

São José 155.960,

Ite
m

Nome do prod uto/serviço Qua n

t
marcâ Preço Unil Prêço tota I

4,00 38.990,00

rOTAL r55.960,00



19/06/2023, 09:01 Preíeitura Municipal de Santa Maria do Oeste Frs lxí
ESTÀDO DO PAR,ÀNA

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE

Lrcrr ÇÀo
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" I05/2023

CONTRATÁNTE: MUNICIPIO DE SANTÀ MARIA DO OESTE, Estado do Paraná, pessoajuídica de direito público inlerno, com sede à Rua

José de Françâ Pereira n" 10, inscrito no CNPJ/MF sob n" 95.684.544/0001-26, neste ato devidameote representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
OSCAR DELCADO.
CONTRÂTADÁ: FRÁNCIS RICARDO ATUATI LTDÀ, inscrita no CNPJ sob o N" 3 2.673.663/000I -63, siruada na Rua José Schmitt, N" 1585,
Sala C. Centro. Sâo Maíinho RS.

OBJETO: "ÀQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRICOLAS PARA ATENDER A SECRETARJA MUNICIPAL DE AGRICULTURÁ DE
sANTA MARIA DO OESTE PR, CONFORME CONVENTO MAPÂ N" 927858/2022".

No@ {t p.odúdqiq. -

CARREÍA ÁGRICOLA BASCT'LANTE RETIDIEMNTO:

E^SC!L^NÍÊ: BASCUT-^NTE COV COv,r,X 'rliÚriÜÚ?d. | |

EIXO: I^NDEM.4 ROD^S.

C^P^ClDADr:r 6 ÍON, 8M!.

Ptitus IIL l(
CILÀPÂS ú(ER^|S:2.25MM. CHÂP^S FUNDO: l. MM

CII SSIS, 4.75MM, ENRIJECIDO EM 'G1COM TERCEIÀA DOBRA)

CTLTNDRO HtpR^ULr(O E M^NOL,'Eli^§ CQPATIVEL COM PIIPL4 qUNçaO

r - §ôÂeaa^l\^ p^e^ \,ôI lrMF DF a^RG^

?. !NG^T} F D|STORCII)oR }M GHAPA DEáÇO IC MM IUNDIDo,,

ll. eeurc^'rrco nrrorçeoo rere r ro.r.

PINÍI.IR-À PU 
^LI^ 

DEIISID^DE. COR CINZ^,

GARâNTIATOTAL DE I 
^NO. 

E ENTROAÍÉCNICA E§PECIALIZ{D,{

TI)T^L t 55.9ó{1.00

Drla de assinatura: l6 de.junho de 2023. .

Vigência: l5/06/2024

Publicado por:
Elyeser Gonçalves Leszcmski
Código Identificador:55905 7l 3

Materia publicada no Diário oficial dos Municípios do paraná no dia lg/06/2023. Edição 2795
A verificaçâo de autenticidad€ da materia pode Àer feita informando o côdigo identificádor no site
hnps://www.diariomunicipal.com.br/amp/-

https://wt,'^/ diâriomunicipal com br/amp/materia/55905713/03AL8dmw8DoHúgdon4qag4T-FtwogTFwRocAgnzRvdvSeSeLBG3c_2cwk3qrryi

1/1
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O total do item é de R§ 155.960.00 (Cento e cinqucnta e cinco mil, novecentos e sessentâ reâis).


